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Credenciamento  001/2013
O 
INSTITUTO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE CAMPO LARGO - FAPEN, responsável pelo RPPS – Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos dos Poderes Legislativo e Executivo do Município de Campo Largo - PR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 05.067.274/0001-11, com sede na Rua Gonçalves Dias nº 870 centro em Campo Largo PR, CEP 83601.130, por intermédio de seu Conselho Gestor, com fundamento na Lei Federal 8.666/93, Lei Federal 6.385/76 e Lei Estadual 15.608/07, por força da Lei Municipal 1609/2002, torna público que a partir do dia 04/11/2013 estará recebendo em sua sede administrativa, no horário das 8h às 11:30h e das 13h às 17h nos dias úteis e de expediente da Administração Pública, documentos dos interessados no objeto do presente CREDENCIAMENTO, que se processa nos seguintes termos e condições:

1 DO OBJETO

1.1 O presente Edital tem por objeto, sem qualquer exclusividade, o credenciamento de Instituições Financeiras, autorizadas a funcionar no país pelo Banco Central do Brasil e/ou pela Comissão de Valores Mobiliários, para o exercício profissional de gestão e/ou administração de carteira de valores mobiliários, nos termos do Art. 23 da Lei Federal 6.385, de 7 de dezembro de 1976, integrando o cadastro de gestores e administradores dos recursos financeiros do Instituto de Aposentadorias e Pensões de Campo Largo - FAPEN para prestação de serviços especializados em gestão e/ou administração de carteira de investimentos conforme previsto na Portaria MPS nº 519/11 e na Resolução CMN 3.922/10.

1.2 O credenciamento terá validade de até 60 (sessenta) meses, sendo que os quesitos verificados neste processo de credenciamento serão atualizados semestralmente. (obrigatório Portaria nº 440/13)
1.3 O credenciamento se dará em caráter personalíssimo, em razão do que, não será admitida terceirização dos serviços, sob quaisquer hipóteses, sem a anuência prévia da Administração deste Instituto.

2 DA PARTICIPAÇÃO

2.1 Poderão ser credenciadas para prestar serviços de gestão e/ou administração de carteira de valores mobiliários do Instituto de Aposentadorias e Pensões de Campo Largo - FAPEN as instituições financeiras devidamente autorizadas a funcionar no país pelo Banco Central do Brasil e/ou pela Comissão de Valores Mobiliários, cuja finalidade e ramo de atuação principal estejam voltados ao objeto deste Edital e que satisfaçam integralmente as condições exigidas no presente instrumento.

2.1.1 As entidades financeiras, públicas ou privadas, que já prestavam serviços de gestão e/ou administração de carteira de valores mobiliários ao Instituto de Aposentadorias e Pensões de Campo Largo - FAPEN  antes da publicação deste Edital de Credenciamento também estão sujeitas às suas exigências. 

2.2 Não existirá um número mínimo ou máximo de vagas para credenciamento, pois se trata da formação de banco de credenciados para prestação de serviços de administração de carteira de recursos.

2.3 A participação neste credenciamento implica na aceitação integral, irrestrita e irretratável das condições estabelecidas neste Edital, não sendo aceitável qualquer alegação de desconhecimento dos seus termos.

2.4 Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, os proponentes que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:

2.4.1 Proponente declarado inidôneo para licitar junto a qualquer órgão ou entidade da Administração Direta ou Indireta no âmbito Federal, Estadual e Municipal ou que possua alguma sanção administrativa exarada pela Administração Pública que seja impeditiva de participar de licitações e contratar com a Administração Pública ou, ainda, decorrente de inadimplência em que tenha dado causa a rescisão contratual, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, sob pena de incidir no previsto no Parágrafo Único do Art. 97 da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações.

2.4.2 Empresas que estejam constituídas sob a forma de consórcio;

2.4.3 Empresas que estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação;

2.4.4 Empresas que tenham como sócio(s) servidor(es) ou dirigente(s) de qualquer esfera governamental da Administração Pública.

3 ETAPAS DO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO

3.1 O processo de credenciamento consistirá nas seguintes etapas:

3.1.1 Retirada do Edital;

3.1.2 Providenciar os documentos necessários;

3.1.3 Protocolo do Pedido de Credenciamento na sede do Instituto de Aposentadorias e Pensões de Campo Largo – FAPEN; 
3.1.4 Análise da Documentação apresentada;

3.1.4.1 Parecer prévio da Diretoria Executiva do FAPEN concluindo pelo deferimento ou indeferimento do pedido de credenciamento;

3.1.4.2 Ratificação do indeferimento pelo Diretor-Presidente do FAPEN, assegurado o direito de recurso aos interessados, ou homologação do deferimento, quando for o caso;

3.1.5 Expedição do Certificado de Credenciamento.

4 RETIRADA DO EDITAL

4.1 Os interessados poderão retirar sem custo o Edital no site do FAPEN:

www.fapencampolargo.com.br  (ou solicitar por correio eletrônico e também na sede do FAPEN)
4.2 O Edital de Credenciamento e seus Anexos permanecerão disponíveis no site do Fapen enquanto estiver vigente o presente procedimento.

4.2.1 Toda e qualquer alteração que importe em modificação do Edital será dada sua publicidade através de informação no site do Fapen, permanecendo como válido sempre o edital disponível e atualizado no referido site.

4.3 Quaisquer informações ou esclarecimentos adicionais deverão ser formulados por escrito à Diretoria Executiva do Fapen.

4.4 A impugnação ao Edital poderá ser feita a qualquer tempo, antes do inicio do credenciamento previsto no preâmbulo.

4.5 Não serão conhecidas as impugnações e os recursos meramente protelatórios ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela instituição financeira.

4.6 Os recursos não terão efeito suspensivo, cujo acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

5 DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA

5.1 Carta de solicitação de credenciamento, conforme modelo anexo I, acompanhada dos demais documentos a seguir dispostos:

5.2 QUANTO À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

5.2.1 Cópia de cédula de identidade ou documento oficial de identificação que contenha foto do representante legal do proponente e do procurador, se for o caso.

5.2.2 No caso de Sociedade Comercial: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado no órgão competente.

5.2.3 No caso de Sociedade por Ações: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado no órgão competente, acompanhados da ata da assembléia, devidamente registrada, que elegeu a última diretoria.

5.2.4 No caso de Sociedade Civil: Inscrição do Ato Constitutivo no órgão competente, acompanhada de prova da diretoria em exercício.

5.2.5 No caso de Empresa ou Sociedade Estrangeira: Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

5.2.6 Declaração do proponente de não utilização do trabalho de menor de idade, na forma do Inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, conforme modelo anexo.

5.2.7 Declaração de idoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, conforme modelo anexo.
5.2.8 Certidão Simplificada da Junta Comercial ou Breve Relatório/Certidão do Cartório de Títulos e Documentos (a certidão requerida na Junta Comercial deverá constar consulta de filiais, data e número do último arquivamento).

5.3 QUANTO À REGULARIDADE FISCAL:

5.3.1 Prova de inscrição no CNPJ.

5.3.2 Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e Procuradoria da Fazenda Nacional, mediante a apresentação de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da União.

5.3.3 Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual.

5.3.4 Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do proponente.

5.3.5 Para empresas sediadas em municípios em que a Certidão Municipal não seja conjunta, deverão ser apresentadas Certidões de Tributos Municipais Mobiliários e Imobiliários.

5.3.6 Prova de regularidade perante a Seguridade Social.

5.3.7 Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

5.3.8 Declaração da empresa de inexistência de fato superveniente impeditivo e que concorda com todas as condições do Edital e seus Anexos, conforme modelo anexo.

5.3.9  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.4 QUANTO Á QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

5.4.1 Currículo detalhado dos gestores da instituição financeira que estarão autorizados a realizar o atendimento ao Fapen, devidamente documentados, indicando as formas de contato (telefone fixo, celular, e-mail, MSN, Skype, etc.).

5.4.2 Documentos comprobatórios do credenciamento dos gestores/administradores junto à CVM – Comissão de Valores Mobiliários e da adesão como signatários aos Códigos ANBIMA.

5.4.3 Preenchimento do Questionário Padrão de “Due Diligence” para Fundos de Investimento – seção 1, anexo V, que pode ser encontrado no site da ANBIMA, no link: http://portal.anbima.com.br/fundos-de-investimento/regulacao/codigo-de-fundos-de-investimento/Pages/codigo-e-documentos.aspx
5.4.4 Preenchimento do Questionário Padrão de “Due Diligence” para Fundos de Investimento – seção 2, anexo VI, que pode ser encontrado no site da ANBIMA, no link: http://portal.anbima.com.br/fundos-de-investimento/regulacao/codigo-de-fundos-de-investimento/Pages/codigo-e-documentos.aspx
5.4.5 Preenchimento do Questionário Padrão de “Due Diligence” para Fundos de Investimento – seção 3, anexo VII, que pode ser encontrado no site da ANBIMA, no link: http://portal.anbima.com.br/fundos-de-investimento/regulacao/codigo-de-fundos-de-investimento/Pages/codigo-e-documentos.aspx
5.4.6 Documentos comprobatórios da certificação de agência classificadora de risco (rating) da instituição financeira que estiver solicitando credenciamento como gestora de fundos. Para instituições que estiverem solicitando credenciamento como administrador de fundos a certificação é de caráter opcional e poderá ser apresentado caso possua.

5.4.7 Documentos comprobatórios da regularidade do distribuidor, instituição integrante do sistema de distribuição ou agente autônomo de investimentos perante a Comissão de Valores Mobiliários. 
5.4.8 Documentos comprobatórios que demonstrem vínculo contratual do distribuidor, instituição integrante do sistema de distribuição ou agente autônomo de investimentos para a distribuição e mediação do(s) produtos(s) ofertado(s). (obrigatório Portaria nº 440/13)
5.5 QUANTO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

5.5.1 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, acompanhados do Termo de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, relativamente ao último exercício social encerrado, devidamente registrado perante o órgão competente, sendo vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. As cópias deverão ser extraídas do próprio Livro Diário.

5.5.2 Certidão Negativa de Falência e Concordata, em se tratando de pessoa jurídica, ou Certidão Negativa de Execução Patrimonial, em se tratando de pessoa física ou empresa individual.

5.6 DEMAIS INFORMAÇÕES
5.6.1 Os documentos deverão estar escritos em idioma português e não deverão conter emendas, rasuras, entrelinhas ou uso de corretivos.

5.6.2 Os documentos poderão ser apresentados em via original; por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião ou por funcionário desta Administração Pública; por publicação em órgão de imprensa oficial ou, ainda, por cópia acompanhada da respectiva via original, para conferência e autenticação na própria sessão.

5.6.3 Os documentos que forem emitidos pela Internet dispensam autenticação, sendo que a Diretoria Executiva poderá verificar a autenticidade via internet.

5.6.4 As certidões que não consignarem o prazo de validade, de forma expressa, serão reputadas como válidas se expedidas em até 90 (noventa) dias anteriores à data de protocolização do pedido de credenciamento.

5.6.5 Caso o pedido de credenciamento seja formulado pela MATRIZ toda a documentação deve ser relativa a ela e caso o pedido de credenciamento seja formulado pela FILIAL deverá ser apresentada a documentação da matriz e da filial.

5.6.6 Preferencialmente os documentos deverão ser apresentados na ordem em que se encontram enumerados neste edital.

6 DA ENTREGA DE DOCUMENTOS

6.1 Os documentos deverão ser protocolados no Instituto de Aposentadorias e Pensões de Campo Largo – FAPEN, situado na Rua Gonçalves Dias nº 870, centro – Campo Largo, Paraná,  a partir do prazo fixado no preâmbulo deste Edital e no horário das 8h às 11:3h e das 13h às 17h nos dias úteis e de expediente da Administração Pública, ressaltando-se que o recebimento não implicará em aceitabilidade, julgamento e/ou credenciamento.

6.2 A entrega dos documentos poderá acontecer a qualquer momento, uma vez que o credenciamento é um processo de inscrição permanentemente aberto.

6.3 Não será aceita remessa de documentos por meio eletrônico, via postal, fac-símile, telex, telegrama ou qualquer outra forma que não aquela retro mencionada.

7 DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO

7.1 O presente Edital de Credenciamento será processado pela Diretoria Executiva do FAPEN, nos termos da Lei Municipal 1609, de 11 de abril de 2002, e, quando necessário, com o auxílio do Comitê de Investimentos, com a finalidade de analisar e julgar os pedidos de credenciamento apresentados, cuja validade fica condicionada à homologação e expedição de Certificado de Credenciamento pelo Diretor-Presidente do FAPEN.

7.2 A análise dos documentos necessários para o credenciamento deverá observar o cumprimento de todas as condições estabelecidas na Lei de Licitações, bem como no presente edital e seus anexos, ficando determinado que somente serão credenciadas as instituições financeiras que apresentarem toda a documentação exigida.

7.3 Não serão credenciadas as instituições financeiras que deixarem de apresentar todos os documentos exigidos ou que apresentarem qualquer documento incorreto, incompleto, com vícios, com a validade expirada, com emendas, rasuras, entrelinhas, uso de corretivos, bem como aqueles de cujo teor não se possa inferir com precisão as exigências contidas em edital.

7.4 Os documentos apresentados de forma incompleta, rasurada, vencida e/ou em desacordo com o estabelecido neste edital serão considerados inaptos e os responsáveis serão intimados para que, sendo possível, supram as incorreções, reapresentando o que estiver em desacordo no prazo de 5 (cinco) a 30 (trinta) dias, a ser fixado pela da Diretoria Executiva do FAPEN.

7.4.1 Ao reapresentar a documentação, o interessado terá novamente analisados seus documentos, juntamente com a complementação, podendo ser ou não deferido o credenciamento, de acordo com a regularidade comprovada.

7.4.2 O pedido de credenciamento será indeferido caso, sendo intimado, o requerente não supra todas as incorreções apontadas no prazo que lhe for dado.

7.5 À Diretoria Executiva e ao Diretor-Presidente do FAPEN é facultado solicitar, a qualquer tempo, esclarecimentos acerca dos documentos apresentados, bem como promover diligências ou solicitar pareceres técnicos destinados a esclarecer a instrução e julgamento do processo.

7.6 Vencida a fase de recebimento de documentos a Diretoria Executiva do FAPEN deverá julgar a documentação apresentada pelo interessado a ser credenciado, conforme o presente Edital, em até 30 (trinta) dias a contar do recebimento do protocolo na sede do FAPEN, salvo o caso de diligências e providências complementares para instruir a análise e julgamento dos pedidos de credenciamento e deverá, em até 3 (três) dias, comunicar a autoridade superior (Diretor-Presidente) sobre o deferimento ou indeferimento para que este ratifique o indeferimento ou homologue o pedido de credenciamento em até 5 (cinco) dias.

7.7 A intimação acerca do julgamento se dará por intermédio de edital a ser afixado no átrio do prédio da sede administrativa do FAPEN, publicação no Diário Oficial do Município e divulgação no site do FAPEN.

7.7.1 Em caso de indeferimento do pedido de credenciamento haverá a comunicação expressa ao interessado, ficando assegurado o direito de recurso ao Diretor-Presidente do FAPEN em até 5 (cinco) dias a contar da publicação no Diário Oficial do Município.

7.7.2 Havendo indeferimento dos pedidos de credenciamento fica facultado aos interessados apresentarem novos pedidos após 90 (noventa) dias, a contar da data de ratificação do indeferimento pelo Direto-Presidente do FAPEN ou da data de julgamento de recurso não provido, se houver.

8 DA CERTIDÃO DE CREDENCIAMENTO

8.1 Aos pedidos de credenciamento deferidos será expedida Certidão de Credenciamento, com validade de até 60 (sessenta) meses, conforme modelo anexo.

8.2 As instituições financeiras são responsáveis, em qualquer época, pela fidelidade e legitimidade das informações constantes nos documentos apresentados, bem como pela manutenção das condições que autorizaram a homologação dos pedidos de credenciamento.

8.3 As Credenciadas ficam obrigadas, a qualquer tempo, a declarar a ocorrência de fatos impeditivos da habilitação e que ensejem o seu impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas esferas.

8.4 A qualquer tempo, o FAPEN poderá alterar, suspender ou cancelar o credenciamento com a instituição financeira que deixar de satisfazer às exigências estabelecidas neste edital, nas suas alterações ou nas normas legais, sem que caiba qualquer indenização aos credenciados.

8.5 Sem prejuízo das sanções previstas, a qualquer tempo poderá ocorrer o descredenciamento, quando da ocorrência de fato superveniente ou circunstância desabonadora da credenciada ou de seus sócios.

9 DA SELEÇÃO PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

9.1 O credenciamento não possui qualquer caráter vinculante, caráter de exclusividade ou mesmo qualquer ordem de preferência das instituições financeiras, sendo que os investimentos e aplicações da carteira de aplicações deste Instituto ocorrerão conforme a necessidade, oportunidade e conveniência do FAPEN de acordo com suas deliberações internas.

9.2 A avaliação da instituição financeira e dos fundos de investimentos, conforme modelo anexo, levará em conta os seguintes parâmetros:

9.2.1 Solidez patrimonial da entidade observada a partir do grau de risco emitido por agencias classificadoras de risco, do tempo que administra recursos de terceiros no país e do patrimônio líquido da instituição.

9.2.2 Volume de recursos de terceiros administrados segregados em renda fixa e renda variável, considerando o patrimônio líquido do fundo de investimento, taxa de administração e de performance.

9.2.3 Experiência positiva apresentada a partir da rentabilidade, captação de recursos e qualificação dos gestores.

9.3 A instituição financeira poderá se habilitar para mais de um fundo de investimento.

9.4 Todos os produtos ofertados deverão estar regulamentados pela CVM – Comissão de Valores Mobiliários e sujeitos aos códigos de auto-regulação da ANBIMA – Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais.

10 DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA

10.1 Fornecer, quando solicitado, elementos necessários à avaliação dos serviços, bem como dados estatísticos e demonstrativos de custos.

10.2 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, objeto deste Edital, sem prévia e expressa anuência deste Instituto. 

10.3 Assumir inteira responsabilidade pela prestação dos serviços, conforme ficar convencionado quando da contratação dos mesmos.

10.4 Responder civil e criminalmente por todos e quaisquer danos pessoais, materiais ou morais ocasionados ao Instituto e/ou a terceiros, por si, seus sucessores, representantes e/ou prepostos, na execução do objeto do presente credenciamento, isentando a Administração do Município de toda e qualquer responsabilidade.

10.5 Fornecer e utilizar toda a competente, habilitada e indispensável mão-de-obra, atendidas todas as exigências legais pertinentes, tais como trabalhistas, sociais, tributárias, previdenciárias, fundiárias, normas técnicas e demais, por mais especiais que sejam e mesmo que aqui não mencionadas.

10.6 Comunicar expressamente ao Instituto, a quem competirá deliberar a respeito, toda e qualquer discrepância entre as reais condições existentes e os elementos apresentados. 
10.7 Prestar ao Instituto, sempre que necessário ou por este solicitado, esclarecimentos e informações acerca dos serviços a serem executados e materiais a serem empregados, fornecendo toda e qualquer orientação que possa ser dada para acompanhamento e apreciação dos mesmos.

10.8 Comprovar a regularidade para com as obrigações decorrentes da prestação dos serviços, tais como trabalhistas; sociais; tributárias; previdenciárias; fundiárias; emolumentos; e demais, por mais especiais que sejam e mesmo que aqui não mencionadas.

10.9 Como único e exclusivo responsável, arcar com o pagamento de todos os encargos e demais despesas decorrentes da prestação dos serviços, tais como emolumentos prescritos e que digam respeito ao serviço; impostos; taxas; contribuições fiscais e parafiscais; previdenciárias; trabalhistas; fundiárias; enfim, por todas as obrigações e responsabilidades, por mais especiais que sejam e mesmo que não expressas no presente edital.

10.10 Comunicar ao FAPEN, expressamente, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, caso tenha interesse no seu descredenciamento junto ao Instituto, mediante promoção de denúncia do ajuste pactuado, sob pena de incidência de sanções administrativas previstas neste instrumento, independente das sanções civis na forma da Lei.

10.11 Cumprir demais obrigações pertinentes.

11 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

11.1 Compete à Diretoria Executiva, juntamente com o Comitê de Investimentos do FAPEN a gestão do Presente Credenciamento.

12 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, salvo expressa disposição em contrário.

12.2 Na ocorrência de qualquer fato que impeça o cumprimento de prazo estabelecido neste Edital, este será transferido para o primeiro dia útil e de expediente normal da Administração Pública.

12.3 Aplica-se ao presente edital as disposições da Lei Federal 8.666/93, com as alterações dela decorrentes e demais preceitos legais de direito público e privado.

12.4 Eventuais omissões do presente edital serão supridas pelas disposições constantes da Lei Federal 8666/93, com as alterações dela decorrentes, da Lei Estadual 15.608/07, por força da Lei Municipal 988/09, e das normas especiais aplicáveis ao objeto do presente Edital.

12.5 Fica facultado à Diretoria Executiva do Fapen, em qualquer fase do Credenciamento, a promoção de diligências que se fizerem necessárias.

12.6 O Instituto também se reserva no direito de revogar, total ou parcialmente, o presente credenciamento por razões de interesse público ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, nos termos do Art. 49, da Lei Federal 8.666/93, não cabendo às credenciadas direito a indenização, nem pela elaboração da proposta e/ou apresentação de documentação relativa ao presente Edital.

12.7 A publicidade dos atos decorrentes do presente credenciamento se dará por meio de publicação no Diário Oficial do Município, considerado Órgão Oficial de Imprensa do Município, nos termos da Lei Municipal,   bem como por intermédio de Edital afixado no átrio do prédio sede do FAPEN e por divulgação no site do FAPEN : www.fapencampolargo.com.br
12.8 Constituem-se em anexos do presente edital:

12.8.1 Anexo I – Modelo de Solicitação de Credenciamento.

12.8.2 Anexo II – Modelo de Declaração de Idoneidade.

12.8.3 Anexo III – Modelo de Declaração de Não Utilização de Trabalho de Menor de Idade.

12.8.4 Anexo IV – Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo e Concordância

com as Condições estabelecidas no Edital e Anexos.

12.8.5 Anexo V – Questionário Padrão Due Diligence para Fundos de Investimentos–seção 1-Anbima

12.8.6 Anexo VI – Questionário Padrão Due Diligence para Fundos de Investimentos–seção 2-Anbima

12.8.7 Anexo VII – Questionário Padrão Due Diligence para Fundos de Investimentos–seção 3-Anbima

12.8.8 Anexo VIII – Modelo de Certidão de Credenciamento.

DIRETORIA EXECUTIVA DO INSTITUTO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE CAMPO LARGO - FAPEN
Rua Gonçalves Dias nº 870, Centro, Campo Largo, Paraná, CEP 83601-130
Telefone: (41) 3292-4217 e 3392-4512 / Fax: (41) 3292-4217
E-mail: fapen@uol.com.br
Campo Largo, 30 de outubro de 2013.

ALCEU CARLESSO
Diretor - Presidente
ANEXOS

13 ANEXO I – Modelo de Solicitação de Credenciamento

MODELO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO

À Diretoria Executiva do  Previdência

Com referência ao Credenciamento 0X/20XX

A empresa (ABC LTDA), constituída sob a forma de (Instituição Financeira, Asset, etc),pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº (00.000.000/0001-00), com sede na (Rua A, nº 01, cj. 01, bairro, cidade, Estado, CEP), autorizada a funcionar no país pelo (Banco Central do Brasil ou Comissão de Valores Mobiliários), nos termos do (Decreto, Resolução 000/00), neste ato representada por seu sócio gerente, (João da Silva), (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador da Cédula de Identidade RG (1.111.111/Pr.), inscrito no CPF sob o nº (111.111.111-11),residente na (Rua B, nº 01, ap. 01, bairro, Cidade, Estado, CEP), nos termos do(a) (2ª Alteração do Contrato Social), vem solicitar seu credenciamento para o exercício profissional de administração de carteira de valores mobiliários, integrando o cadastro de gestores dos recursos financeiros do XXXXXX Previdência para prestação de serviços especializados em administração de carteira de investimentos prevista na Resolução CMN 3.790/09.

Desde logo, há ciência de que a participação no Credenciamento implica na aceitação integral, irrestrita e irretratável das condições estabelecidas no Edital, não se podendo alegar qualquer desconhecimento, bem como de que o credenciamento não possui qualquer caráter vinculante, caráter de exclusividade ou mesmo qualquer ordem de preferência ou seqüência às instituições financeiras, cujos investimentos e aplicações ocorrerão conforme a necessidade, oportunidade e conveniência do XXXXXX Previdência, não fazendo jus o interessado a nenhum tipo de indenização.

Local e Data.

(assintura)

ABC LTDA

João da Silva

Sócio Gerente

14 ANEXO II – Declaração de Idoneidade

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

À Diretoria Executiva do XXXXXX  Previdência

Com referência ao Credenciamento 0X/20XX

A empresa (ABC LTDA), constituída sob a forma de (Instituição Financeira, Asset, etc), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº (00.000.000/0001-00), com sede na (Rua A, nº 01, cj. 01, bairro, cidade, Estado, CEP), autorizada a funcionar no país pelo (Banco Central do Brasil ou Comissão de Valores Mobiliários), nos termos do (Decreto, Resolução 000/00), neste ato representada por seu sócio gerente, (João da Silva), (nacionalidade), (estado civil), (profissão),portador da Cédula de Identidade RG (1.111.111/Pr.), inscrito no CPF sob o nº (111.111.111-11),residente na (Rua B, nº 01, ap. 01, bairro, Cidade, Estado, CEP), nos termos do(a) (2ª Alteração do Contrato Social), declara que inexiste qualquer fato que a impeça de licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas esferas, bem como, declara serem autênticos todos os documentos apresentados; que atenderá a todas as exigências estabelecidas no edital de credenciamento e que fica obrigada a comunicar, a qualquer tempo, a ocorrência de qualquer fato impeditivo de sua habilitação, de licitar ou de contratar com a Administração Pública. Por fim, que as presentes declarações são prestadas sob na forma e sob as penas da Lei.

Local e Data.

(assinatura)

ABC LTDA

João da Silva

Sócio Gerente

15 ANEXO III – Declaração de Não Utilização de Trabalho de Menor de Idade

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE TRABALHO DE MENOR DE IDADE

À Diretoria Executiva do XXXXXX Previdência

Com referência ao Credenciamento 0X/20XX

A empresa (ABC LTDA), constituída sob a forma de (Instituição Financeira, Asset, etc),pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº (00.000.000/0001-00), com sede na (Rua A, nº 01, cj. 01, bairro, cidade, Estado, CEP), autorizada a funcionar no país pelo (Banco Central do Brasil ou Comissão de Valores Mobiliários), nos termos do (Decreto, Resolução 000/00), neste ato representada por seu sócio gerente, (João da Silva), (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador da Cédula de Identidade RG (1.111.111/Pr.), inscrito no CPF sob o nº (111.111.111-11), residente na (Rua B, nº 01, ap. 01, bairro, Cidade, Estado, CEP), nos termos do(a) (2ª Alteração do

Contrato Social), declara que cumpre o disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, não tendo em seus quadros menores de 18 (dezoito) anos executando trabalho noturno, insalubre ou perigoso ou menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. Outrossim, expressa ter ciência de que o descumprimento do disposto acima durante a vigência do credenciamento acarretará em rescisão do mesmo. Por fim, declara que presta as presentes declarações na forma e sob as penas da Lei.

Local e Data.

(assinatura)

ABC LTDA

João da Silva

Sócio Gerente

16 ANEXO IV – Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo e Concordância com as Condições do Edital e Anexos

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO E CONCORDÂNCIA COM AS CONDIÇÕES DO EDITAL E ANEXOS

A empresa (ABC LTDA), constituída sob a forma de (Instituição Financeira, Asset, etc), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº (00.000.000/0001-00), com sede na (Rua A, nº 01, cj. 01, bairro, cidade, Estado, CEP), autorizada a funcionar no país pelo (Banco Central do Brasil ou Comissão de Valores Mobiliários), nos termos do (Decreto, Resolução 000/00), neste ato representada por seu sócio gerente, (João da Silva), (nacionalidade), (estado civil), (profissão),portador da Cédula de Identidade RG (1.111.111/Pr.), inscrito no CPF sob o nº (111.111.111-11), residente na (Rua B, nº 01, ap. 01, bairro, Cidade, Estado, CEP), nos termos do(a) (2ª Alteração do Contrato Social), declara que inexiste fato superveniente impeditivo à contratação e a prestação de serviços, bem como declara que concorda com todas as condições do Edital de Credenciamento e seus anexos, implicando na aceitação integral, irrestrita e irretratável das condições estabelecidas, não se podendo alegar qualquer desconhecimento, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e Data.

(assinatura)

ABC LTDA

João da Silva

Sócio Gerente

17 ANEXO V – Questionário Padrão Due Diligence para Fundos de Investimentos – Seção 1 (encontra-se no site da ANBIMA, link: http://portal.anbima.com.br/fundos-de-investimento/regulacao/codigo-de-fundos-de-investimento/Pages/codigo-e-documentos.aspx)
18 ANEXO VI – Questionário Padrão Due Diligence para Fundos de Investimentos – Seção 2 (encontra-se no site da ANBIMA, link: http://portal.anbima.com.br/fundos-de-investimento/regulacao/codigo-de-fundos-de-investimento/Pages/codigo-e-documentos.aspx)
19 ANEXO VII – Questionário Padrão Due Diligence para Fundos de Investimentos – Seção 3 (encontra-se no site da ANBIMA, link: http://portal.anbima.com.br/fundos-de-investimento/regulacao/codigo-de-fundos-de-investimento/Pages/codigo-e-documentos.aspx)
20 ANEXO VIII – Modelo de Certidão de Credenciamento

MODELO DE CERTIDÃO DE CREDENCIAMENTO

O XXXXXX PREVIDÊNCIA, Autarquia Municipal responsável pelo RPPS – Regime Próprio de

Previdência Social dos Servidores Públicos dos Poderes Legislativo e Executivo do Município de

XXXXXX, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº XX.XXX.XXX/0001-XX, com sede na Av. XXXXXXXXX, XXX, 2º XXX, Sala XXX, Centro, XXXXXX, Paraná, XX.XXX-000, certifica que a empresa (ABC LTDA), na qualidade de (Instituição Financeira, Asset, ), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº (00.000.000/0000-00) encontra-se credenciada e apta, para o exercício profissional de administração de carteira de valores mobiliários, integrando o cadastro de gestores dos recursos financeiros do XXXXX Previdência para prestação de serviços especializados em administração de carteira de investimentos prevista na Resolução CMN 3.790/09.

Atesta-se, ainda, que o credenciamento não possui qualquer caráter vinculante, caráter de exclusividade ou mesmo qualquer ordem de preferência ou seqüência às instituições financeiras, cujos investimentos e aplicações ocorreram conforme a necessidade, oportunidade e conveniência do XXXXXXX Previdência, não fazendo jus o interessado a nenhum tipo de indenização. 

Cidade/PR, (data).

Esta certidão de credenciamento tem validade de 60 (sessenta) meses, a contar da data acima designada.

DIRETOR-PRESIDENTE DO XXXXXXX PREVIDÊNCIA
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Apresentação

O objetivo deste Questionário Padrão ANBIMA Due Diligence para Fundos de Investimento (“Questionário Due Diligence”) é o de conferir maior racionalidade aos processos de diligência voltados para a seleção e a alocação de recursos em fundos de investimento, com o estabelecimento de um padrão único para o questionário a ser utilizado nesses processos. Geralmente aplicado por investidores institucionais ou alocadores de recursos ao gestor do fundo de investimento no qual se pretende investir, o Questionário Due Diligence foi elaborado e será periodicamente revisado por um Grupo de Trabalho formado por associados à ANBIMA. Sua utilização, contudo, não inibe a troca de informações adicionais acerca de questões eventualmente não contempladas no documento entre as partes envolvidas. 

O Documento contém 3 Seções: 

Seção 1 – Informações sobre a Empresa

Seção 2 – Informações sobre o Fundo de Investimento

Seção 3 – Resumos Profissionais

A adoção do documento é recomendada pelo Código de Regulação e Melhores Práticas de Fundos de Investimentos.

1) Informações sobre a Empresa
	1 - Informações Cadastrais

	1.1
	Razão Social

	     

	1.2
	Nome de fantasia

	     

	

	1.3
	Endereço

	     

	1.4
	CNPJ

	     

	1.5
	Data de constituição

	     

	1.6
	Telefone 

	     

	1.7
	Fax

	     

	1.8
	Website

	     

	1.9
	Quais são as autoridades regulatórias em que a empresa possui registro? Fornecer detalhes sobre os registros, tais como nome, data e nº de registro da atividade.

	     

	1.10
	Membro de associações de classe? Quais?

	     

	1.11
	Nome de quem responde o questionário

	     

	1.12
	Cargo

	     

	1.13
	Telefone para contato

	     

	1.14
	Fax

	     

	1.15
	E-mail para contato

	     

	2 - Informações Institucionais

	2.1
	Quadro societário: nomes dos principais sócios e respectivas participações (anexar Resumo Profissional conforme modelo constante na Seção 3)

	     

	2.2
	Principais alterações no quadro societário nos últimos cinco anos.

	     

	2.3
	Qual a estrutura empresarial do grupo?

	     

	2.4
	Forneça o Organograma da Empresa (anexar Resumo Profissional dos principais executivos conforme modelo constante na Seção 3)

	     

	2.5
	Responsável perante a CVM (anexar Resumo Profissional conforme modelo constante na Seção 3)

	     

	2.6
	A empresa é signatária do Código de Regulação e Melhores Práticas da ANBIMA? Em caso afirmativo, citar o(s) Código(s).

	     

	2.7
	A empresa é signatária do Código de Ética da ANBIMA?

	     

	2.8
	A empresa é signatária de outros Códigos ou assemelhados? Caso seja, citar as instituições.

	     

	2.9
	Os principais sócios ou os principais executivos detêm participação em outros negócios? Quais?

	     

	2.10
	Os principais executivos exercem alguma atividade de representação ou governança (cargos em Conselhos, Diretorias, Comissões, Associações, Bolsas, etc.) em outras empresas ou entidades? Quais?

	     

	2.11
	Descreva breve histórico da empresa.

	     

	2.12
	A Empresa possui Código de Ética e Conduta, Manual de Compliance, Manual de Risco, Manual de marcação a mercado, Manual de Gestão de Liquidez, Política de Suitability. Em caso afirmativo, favor anexar.

	     

	2.13
	Cite os Comitês formais, a sua composição em termos de cargos, a frequência com que são realizadas as suas reuniões e a forma como são registradas suas decisões.

	     

	2.14
	Se o grupo econômico da empresa presta serviços de administração, controladoria e custódia descreva a estrutura e o relacionamento com a empresa de gestão (anexar Resumo Profissional conforme modelo constante na Seção 3)

	     

	2.15
	A instituição possui área de tecnologia da informação própria? Caso afirmativo, detalhar as atividades atuais, organograma e a qualificação dos profissionais.

	     

	

	3.1 – Preencha a Tabela abaixo com os valores correspondentes aos números da Empresa.

	Ano

Patrimônio sob gestão (posição de final de período)

Número d

 pessoas que trabalham na empresa

Número de portfólios sob gestão

2009

     
     
     
2010

     
     
     
2011

     
     
     
2012

     
     
     
2013

     
     
     


	3.2
	Tipologia dos portfólios sob gestão (* sem dupla contagem)

	· Fundos: 
Domicílio local

Domicílio em outro país


	     Nº            % Carteira

     
     

	· Clubes
	      
 

	· Carteiras

Domicílio local

· Res. Nº 2.689


	     
     

	3.3
	Como os ativos sob gestão estão divididos conforme as seguintes categorias de fundos de investimento?

	Tipo
	Nº

	Exclusivos
	% total

	· Curto Prazo
	     
	     
	     

	· Referenciado
	     
	     
	     

	· Cambial
	     
	     
	     

	· Renda Fixa
	     
	     
	     

	· Multimercado
	     
	     
	     

	· Dívida Externa
	     
	     
	     

	· Ações
	     

 FORMTEXT 
     
	     
	     

	· FIDC
	     
	     
	     

	· FIP
	     
	     
	     

	· FIEE
	     
	     
	     

	· FII
	     
	     
	     

	· Fundo de Índice (ETF)
	     
	     
	     

	· Outras categorias
	     
	     
	     

	3.4
	Com quantos distribuidores e/ou alocadores a Empresa tem acordos ou contratos de distribuição?

	nº      

	3.5
	Considerando o volume total de ativos sob gestão, qual o percentual detido pelos cinco maiores distribuidores ou alocadores?

	        

	3.6
	Atualmente, qual é o percentual do volume sob gestão que são originados especificamente de aplicações da própria Empresa (incluindo controladores, coligadas, subsidiárias, seus sócios e principais executivos)?

	        

	3.7
	Qual a distribuição do passivo segundo tipologia de investidor?

	Tipo
	nº          
	% passivo

	· Pessoas Físicas
	     
	     

	· Empresas
	     
	     

	· Instituições Financeiras/ Seguradoras/ Soc. de Capitalização
	     
	     

	· Investidores Institucionais Previdenciários
	     
	     

	· Distribuidores, Alocadores (inclui fundos de fundos de terceiros e family offices)
	     
	     

	· Investidor Estrangeiro
	     
	     

	· Governo
	     
	     

	3.8
	Considerando o volume total de ativos sob gestão, qual o percentual detido pelos 10 maiores clientes? Fornecer o percentual detido por cada um deles.

	     

	4 - Receitas da Empresa

	4.1
	Qual a estrutura de receitas da Empresa? (gestão, performance, comissões, rebates etc.)

	     


	4.2
	Qual parcela do resultado da Empresa vem da atividade de gestão de carteiras?

	     

	4.3
	A receita de Taxa de Administração é suficiente para cobrir os custos da Empresa?

	     

	5 - Recursos Humanos

	5.1
	Quais as regras de remuneração ou comissionamento dos funcionários e associados?

	     

	5.2
	Quais são os mecanismos de retenção de talentos usados pela Empresa?

	     

	5.3
	Existe uma política para treinamento e desenvolvimento profissional dos funcionários/associados? Qual?

	     

	6 - Informações Gerais

	6.1
	Qual o limite para o crescimento dos ativos sob gestão suportado pela atual estrutura da Empresa (instalações, equipe, hardware e software)? Existem planos de expansão?

	     

	6.2
	A empresa já foi objeto de avaliação por agência de rating? Qual a nota atribuída à gestão? (anexar relatório mais recente)

	     

 FORMTEXT 
     

	6.3
	A empresa já recebeu alguma premiação por publicações ou entidades no que tange à qualidade e ao histórico de gestão? Quais?

	     

	7 - Informações Operacionais

	7.1 - Análise Econômica e Pesquisa

	7.1.1
	Descreva a estrutura de análise econômica e de pesquisa da empresa (anexar Resumo Profissional conforme modelo constante na Seção 3)

	     

	7.1.2
	Principais mudanças na equipe de pesquisa nos últimos cinco anos

	     

	7.1.3
	Utiliza research próprio ou de terceiros? Em que proporções?

	     

	7.1.4
	Caso utilize research próprio, quais ferramentas de análise são utilizadas no processo decisório? Esta equipe trabalha exclusivamente para o buy side ou também produz relatórios e informações para outros (sell side)?

	     

	7.1.5
	Que serviços ou sistemas são contratados para apoio na análise?

	     

	7.2 – Gestão de Recursos

	7.2.1
	Descreva a estrutura de gestão de recursos da empresa (anexar Resumo Profissional conforme modelo constante na Seção 3)

	     

	7.2.2
	Principais mudanças na equipe de gestão nos últimos cinco anos.

	     


	7.2.3
	Que serviços ou sistemas são contratados para apoio na gestão?

	     

	7.2.4
	Qual o processo de seleção e acompanhamento das corretoras?

	     

	7.2.5
	Liste as corretoras aprovadas.

	     

	7.2.6
	Que critérios orientam a divisão de ordens entre as corretoras selecionadas? Comente concentração, rodízio e o uso de discount brokers e research brokers.

	     

	7.2.7
	Qual é a política de gestão de caixa da empresa? Há uso de operações compromissadas com títulos públicos, outros fundos de investimento, CDBs de um dia? Descreva-a.

	     

	7.2.8
	Como a gestão controla o prazo médio dos títulos para fundos de longo prazo, para fins de sua classificação tributária?

	     

	7.2.9
	De que forma o desempenho dos gestores e dos fundos é avaliado?

	     

	7.2.10
	A quem os gestores prestam conta da performance dos fundos?

	     

	7.3 – Risco

	7.3.1 – Estrutura

	7.3.1.1
	Descreva a estrutura de gerenciamento de riscos da empresa (anexar Resumo Profissional conforme modelo constante na Seção 3)

	     

	7.3.1.2
	Quem é o responsável pela área e a quem se reporta?

	     

	7.3.1.3
	Principais mudanças na equipe de risco nos últimos cinco anos.

	     

	7.3.1.4
	Que serviços/sistemas são utilizados para apoio no controle de risco? São desenvolvidos internamente ou contratados junto a terceiros? Quem os fornece? Como foram escolhidos? Citar, especificamente, por tipo de risco (crédito, contraparte, preço, liquidez e operacional).

	     

	7.3.1.5
	Quais são os relatórios de riscos, com que freqüência são gerados, o que contêm e quem recebe e analisa estes relatórios?

	     

	7.3.2 - Risco de Crédito

	7.3.2.1
	Descreva a metodologia de gestão do risco de crédito das carteiras.

	     

	7.3.2.2
	Como cada nova operação de crédito é analisada e aprovada?

	     

	7.3.2.3
	A empresa, independentemente do critério de precificação, possui algum procedimento ou estratégia no caso da iminência ou ocorrência de eventos de inadimplência?

	     

	7.3.3 - Risco de Contraparte

	7.3.3.1
	Descreva a metodologia de gerenciamento do risco de contraparte.

	     

	7.3.3.2
	Como são selecionadas as contrapartes e aprovados seus limites?

	     

	7.3.4 - Risco de Preço

	7.3.4.1
	Descreva a(s) metodologia(s) adotada(s) para a apuração do risco de preço (ex: VaR, Stress Test, Stop loss, etc).

	     

	7.3.4.2
	Como são formalizados os controles de risco de preço?

	     

	7.3.4.3
	Como é realizado o controle e o monitoramento de limites das estratégias (ex.: books tais como volatilidades, direcionais, arbitragens etc)? Com que frequência de atualização?

	     

	7.3.4.4
	Nos casos de posições que ultrapassem seus limites, como é o processo de tomada de decisão para o reenquadramento?

	     

	7.3.4.5
	O administrador ou o custodiante realiza controles de risco adicional para as carteiras do gestor? Em caso afirmativo, fornecer detalhes.

	     

	7.3.5 - Risco de Liquidez

	7.3.5.1
	Descreva a(s) metodologia(s) adotada(s) para a apuração do risco de liquidez, incluindo o tratamento de baixa liquidez e/ ou resgates excessivos.

	     

	7.3.5.2
	Como é realizado o controle e o monitoramento de limites das estratégias (ex.: books tais como volatilidades, direcionais, arbitragens etc)? Com que frequência de atualização?

	     

	7.3.6 - Risco Operacional

	7.3.6.1
	Descreva a metodologia de gestão do risco operacional.

	     

	7.3.6.2
	Descreva os procedimentos de confirmação de ordens executadas e de checagem das posições das carteiras e custódia.

	     

	7.3.6.3
	Descreva os principais pilares dos planos de contingência, continuidade de negócios e recuperação de desastres adotados pela sua empresa.

	     

	7.3.6.4
	Descreva a política de segurança da informação.

	     

	7.3.6.5
	Existe sistema de gravação de ligações telefônicas? Qual a política de escuta das gravações?

	     

	7.3.6.6
	Descreva os procedimentos de back-up e redundância de informações, desktops e servidores (para back-up, cite especificamente a periodicidade, local e prazo de armazenamento).

	     

	7.3.6.7
	Descreva a política de controle de acesso ao Data Center (físico e lógico).

	     

	7.3.6.8
	Descreva o parque tecnológico atual da instituição. Citar no-breaks, capacidade dos servidores, links de internet e telefonia etc.

	     

	7.3.6.9
	A instituição possui filtro de e-mail, firewall e sistemas de antivírus?

	     

 FORMTEXT 
     

	7.3.6.10
	São realizados testes periódicos para verificação de segurança e integridade de sistemas? Com que frequência?

	     

	8 - Compliance e Auditoria Interna

	8.1
	Quem são os responsáveis pelas áreas de compliance e auditoria interna e a quem se reportam?

	     

	8.2
	Descreva o processo para adesão ao Código de Ética e Conduta, bem como suas atualizações, pelas pessoas que trabalham na empresa.

	     

	8.3
	Descreva a política de investimentos pessoais e seu monitoramento.  

	     

	8.4
	Existe fundo ou outro instrumento de investimento exclusivo para sócios e executivos da empresa?

	     

	8.5
	Descreva as regras para investimento dos recursos próprios da empresa.

	     

	8.6
	Descreva os procedimentos para o controle de meios de comunicação alternativos ao sistema corporativo visando à administração de conflitos de interesse tais como front running, vazamento de informações confidenciais etc. (exemplos de meios de comunicação alternativos: telefone celular, sistemas de mensagens instantâneas e de webmail externo)

	     

	8.7
	Como são verificados os procedimentos que visem ao combate à lavagem de dinheiro feitos pelos seus distribuidores.

	     

	8.8
	Caso a empresa desenvolva outras atividades, descreva sua política de chinese wall e de que forma é garantida a proteção de informação entre departamentos que não estejam envolvidos no mesmo projeto ou linha de negócio.

	     

	8.9
	No caso de a empresa utilizar serviços de administração, controladoria ou custódia prestados por empresa do mesmo grupo econômico, como se garante a segregação entre a área prestadora de serviço e a gestão de carteiras?

	     

	8.10
	Descreva as regras e os procedimentos para monitoramento da divisão de ordens, especificação de comitentes e operações entre carteiras.

	     

	8.11
	Descreva as regras e procedimentos de monitoramento das operações realizadas fora de plataformas eletrônicas de negociação, enfatizando estabelecimento de preços e fontes de referência utilizadas.

	     

	8.12
	Existe algum agente externo (ex.: consultoria), além do administrador, envolvido na verificação da adesão a limites de risco, limites legais ou regulamentares das posições dos fundos sob gestão da Empresa?

	     

	8.13
	Descreva como são tratados os conflitos de interesse resultantes da participação ou atuação dos sócios ou executivos em outros negócios, bem como de sua eventual participação em Conselhos Fiscais e de Administração.

	     

	8.14
	Descreva as regras para o tratamento de soft dollar tais como recebimento de presentes, cursos, viagens etc.

	     

	  8.15
	A empresa recebe comissões para alocação por investimentos em títulos e valores mobiliários distribuídos em balcão? Quais as regras? Favor tratar o assunto de rebates de taxas de administração e performance sobre fundos investidos pagos ao gestor de forma específica.

	     

	8.16
	São realizados testes periódicos para verificação de conformidade com políticas internas? Com que frequência?

	     

	9 - Questões Jurídicas e Legais

	9.1
	Descreva como são tratadas as questões jurídicas e legais da empresa (departamento jurídico próprio ou consultoria de terceiros)

	     

	9.2
	A empresa ou algum de seus dirigentes já foram punidos pela CVM, pelo Banco Central ou pelo Conselho de Recursos do Sistema Financeiro? Se positivo, informar o número do processo.

	     

	9.3
	Existe algum processo contra a Empresa ou algum de seus dirigentes na CVM , no Banco Central ou no Conselho de Recursos do Sistema Financeiro?

	     

	10 - Anexos
	Marcar Anexos Abaixo

	10.1
	Resumo Profissional
	     

	10.2
	Manual de Risco
	     

	10.3
	Manuais de Marcação a Mercado
	     

 FORMTEXT 
     

	10.4
	Manual de Compliance
	     

	10.5
	Código de Ética e Conduta
	     

	10.6
	Manual de Política de Exercício de Direito de Voto (Proxy Voting)
	     

	10.7
	Relatório de Rating
	     

	10.8
	Manual de Liquidez
	     

	10.9
	Política de Suitability
	     


 2) Declaração
Declaramos que este questionário foi preenchido, revisado e assinado por pessoas devidamente autorizadas a fazê-lo, respondendo esta instituição pela sua exatidão, veracidade e integridade da informação de todo o conteúdo prestado neste documento e de seus anexos.

Comprometemo-nos a manter todas as informações deste questionário devidamente atualizadas semestralmente, enviando nova versão do questionário aos distribuidores e alocadores nos meses de janeiro e julho, com data-base dezembro e junho, com exceção das informações contidas no Item 3 – Eventos Importantes, as quais serão atualizadas e comunicadas imediatamente após a sua ocorrência.

	Local:      
	Data:      

	Nome:      

	Cargo:      


Assinatura: ________________________________________________

3) Eventos Importantes

1 - Qualquer alteração em alguma questão dessa seção deve ser informada imediatamente após sua efetivação, com a indicação da referida data.
	1.1
	Mudança societária que altere o controle acionário da empresa.

	     

	1.2
	Entrada e saída dos principais sócios. 

	     

	1.3
	Alteração no quadro de profissionais responsáveis pelas atividades da empresa gestora, incluindo compliance e risco.

	     

	2 - Alterações desde a última atualização

	2.1
	Data da última atualização.

	     

	2.2
	Quais foram os fatos relevantes da empresa gestora desde a última atualização?

	     

	2.3
	Liste os itens alterados desde a última atualização do questionário.
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Apresentação


O objetivo deste Questionário Padrão ANBIMA Due Diligence para Fundos de Investimento (“Questionário Due Diligence”) é o de conferir maior racionalidade aos processos de diligência voltados para a seleção e a alocação de recursos em fundos de investimento, com o estabelecimento de um padrão único para o questionário a ser utilizado nesses processos. Geralmente aplicado por investidores institucionais ou alocadores de recursos ao gestor do fundo de investimento no qual se pretende investir, o Questionário Due Diligence foi elaborado e será periodicamente revisado por um Grupo de Trabalho formado por associados à ANBIMA. Sua utilização, contudo, não inibe a troca de informações adicionais acerca de questões eventualmente não contempladas no documento entre as partes envolvidas. 

O Documento contém 3 Seções: 

Seção 1 – Informações sobre a Empresa

Seção 2 – Informações sobre o Fundo de Investimento

Seção 3 – Resumos Profissionais

A adoção do documento é recomendada pelo Código de Regulação e Melhores Práticas de Fundos de Investimento.

1) Informações sobre o Fundo de Investimento


	1 - Alterações desde a última atualização

	1.1
	Nome

	

	1.2
	CNPJ

	

	1.3
	Data de início

	

	1.4
	Classificação CVM

	

	1.5
	Classificação ANBIMA

	

	1.6
	Código ANBIMA

	

	1.7
	O fundo já sofreu alteração com perda de histórico de informação do mesmo?

	

	1.8
	Classificação tributária (CP/LP/Ações)

	

	1.9
	Público-alvo

	

	1.10
	O Regulamento prevê, explicitamente, adequação a alguma legislação específica aplicável ao cotista, p. ex., Resolução nº 3.792, do CMN?

	

	1.11
	Exclusivamente para Investidor qualificado?

	

	1.12
	Conta Corrente (banco, agência, nº)

	

	1.13
	Conta CETIP (nº)

	

	1.14
	Administração (indique contato para informações).

	

	1.15
	Custódia (indique contato para informações).

	

	1.16
	Auditoria externa (indique contato para informações).

	

	1.17
	No caso dos FIDCs ou Fundos de Crédito, caso se aplique, informar:

	Escriturador
	

	Agente de depósito (Custódia Física)
	

	Consultor Especializado
	

	Assessor Jurídico
	

	Seguradora
	

	1.18
	Cotização: abertura ou fechamento? 


	1.19
	Regras para aplicação e resgate:

	Aplicação (datas, horários, cotização e liquidação)
	

	Carência/Tempo mínimo para permanência (lock-up period) e eventuais penalidades para resgates antes do término desse período.
	

	Resgate (datas, horários, cotização e liquidação)
	

	Aplicação inicial mínima
	

	Aplicação máxima por cotista
	

	Aplicação adicional mínima
	

	Resgate Mínimo
	

	1.20
	Taxa de Entrada (upfront fee)

	

	1.21
	Taxa de Saída (redemption fee)

	

	1.22
	Taxa de Administração

	

	1.23
	Taxa de Administração máxima

	

	1.24
	Taxa de Performance

	· %
	

	· Benchmark
	

	· Frequência
	

	· Linha-d’água
	

	1.25
	Qual o custo total estimado do Fundo (em percentual do PL), excluindo-se as taxas de Administração e de Performance?

	

	1.26
	Quais as regras de rebate de taxas para distribuidores/alocadores?

	

	1.27
	Há algum consultor ou prestador de serviço (exceto administração, custódia e auditoria externa) contratado diretamente pelo Fundo?

	

	2 - Informações Qualitativas

	2.1 – Perfil

	2.1.1
	Descreva o Fundo no que tange à estratégia, ao objetivo de rentabilidade e à política de investimento.

	

	2.1.2
	Descreva as alterações significativas na estratégia ou na política de investimento no histórico do Fundo.

	

	2.1.3
	Processo de Decisão de Investimento.

	

	2.1.4
	Descreva o processo decisório de investimento.

	


	2.1.5
	Cite as premiações, ratings e rankings.

	

	2.2 - Equipe de Gestão do Fundo

	2.2.1
	Cite os profissionais envolvidos na gestão (anexar Resumo Profissional conforme modelo constante na Seção 3).

	

	2.2.2
	Cite o histórico de alterações significativas na equipe.

	

	2.3 - Estratégias e Carteiras

	2.3.1
	Quanto aos mercados em que opera, o Fundo pode ser caracterizado como:

	· Brasil (exclusivamente)





	· Brasil (predominantemente)
    especifique   

	· Global



    especifique   

	2.3.2
	Caso o Fundo invista no exterior, descreva os principais ativos e instrumentos utilizados.

	

	2.3.3
	Descreva as regras, procedimentos e limites específicos de gestão para o Fundo (ex.: stop loss, stop gain, concentração de ativos, aluguel de ativos etc.).

	

	2.3.4
	Qual a política do fundo em relação às operações de day trade?

	

	2.3.5 – Uso de Derivativos

	2.3.5.1
	Com que objetivo(s) são utilizados derivativos: 

	· Proteção de carteira ou de posição
	Sim  FORMCHECKBOX 
     Não  FORMCHECKBOX 


	· Mudança de remuneração/indexador
	Sim  FORMCHECKBOX 
     Não  FORMCHECKBOX 


	· Estratégias combinadas (floors, caps, collars, spreads, straddles, box, financiamentos com termo etc.)
	Sim  FORMCHECKBOX 
     Não  FORMCHECKBOX 


	· Alavancagem
	Sim  FORMCHECKBOX 
     Não  FORMCHECKBOX 


	2.3.5.2
	Mercados em que são utilizados derivativos:

	Juros
	Sim  FORMCHECKBOX 
     Não  FORMCHECKBOX 


	Câmbio
	Sim  FORMCHECKBOX 
     Não  FORMCHECKBOX 


	Ações
	Sim  FORMCHECKBOX 
     Não  FORMCHECKBOX 
 

	Commodities
	Sim  FORMCHECKBOX 
     Não  FORMCHECKBOX 


	Em Bolsas:

	· Com garantia
	Sim  FORMCHECKBOX 
     Não  FORMCHECKBOX 


	· Sem garantia
	Sim  FORMCHECKBOX 
     Não  FORMCHECKBOX 


	Em balcão:

	· Com garantia
	Sim  FORMCHECKBOX 
     Não  FORMCHECKBOX 


	· Sem garantia
	Sim  FORMCHECKBOX 
     Não  FORMCHECKBOX 


	2.3.6 - Compra de Cotas de Fundos de Investimento

	2.3.6.1
	de fundos de terceiros?
	Sim  FORMCHECKBOX 
     Não  FORMCHECKBOX 


	2.3.6.2
	de fundos do gestor?
	Sim  FORMCHECKBOX 
     Não  FORMCHECKBOX 



	3 - Informações Adicionais

	3.1
	PL atual

	

	3.2
	PL médio em 12 meses

	

	3.3
	PL atual total da mesma estratégia sob gestão da Empresa

	

	3.4
	Qual a capacidade máxima estimada de captação de recursos do Fundo e de sua família? Quais são os critérios de definição?

	

	3.5
	Número de cotistas

	

	3.6
	Qual percentual do passivo do Fundo representa aplicações da Empresa, controladores, coligadas, subsidiárias, de seus sócios e principais executivos?

	

	3.7
	Descreva as regras de concentração de passivo

	

	3.8
	Percentuais detidos pelos cinco maiores e dez maiores cotistas

	

	3.9
	Houve alguma mudança de prestadores de serviços de Administração e/ou de Custódia desde o início da operação do Fundo? Quando? Por quê?

	

	3.10
	Há quanto tempo o Auditor Externo realiza auditoria no Fundo?

	

	3.11
	Quais e quando foram os três últimos exercícios de direito de voto?

	


	4 - Gestão de Risco

	4.1
	Descreva as regras de exposição a risco de crédito específicas do Fundo.

	

	4.2
	Descreva as regras de liquidez para ativos específicas do Fundo.

	

	4.3
	Caso o Fundo opere derivativos sem garantia, descreva como é realizado o controle.

	

	4.4
	Como é feita a precificação de ativos/derivativos ilíquidos/exóticos? Existem esferas na Instituição para tal?

	

	4.5
	Qual(is) a(s) metodologia(s) de controle de risco utilizada(s) (por ex.: VaR, Tracking Error e Expected Shortfall)? 

	

	4.6
	Descreva o processo decisório utilizado em caso de violação dos limites citados no item 4.5

	

	4.7
	Qual o limite da(s) metodologia(s) citadas no item 4.5 (exceto stress)?

	

	4.8
	Descreva as regras de Orçamento da(s) metodologia(s) citadas no item 4.5.

	

	4.9
	Quando atingiu o limite da(s) metodologia(s) citadas no item 4.5? Por quê?

	

	4.10
	Historicamente, qual o máximo da(s) metodologia(s) citadas no item 4.5 registrado pelo Fundo? Comente.

	

	4.11
	Qual o VaR médio do Fundo nos últimos

	3 meses?
	

	6 meses?
	

	12 meses?
	

	24 meses?
	

	4.12
	Historicamente, qual a alavancagem nocional máxima (exposição bruta) atingida pelo Fundo e em qual(is) ativo(s)?

	

	4.13
	Qual o limite para perdas em cenário de stress?

	

	4.14
	Quando atingiu o limite? Por quê?

	

	4.15
	Qual o stress médio do Fundo nos últimos

	3 meses?
	

	6 meses?
	

	12 meses?
	

	24 meses?
	

	4.16
	Comente o último stop loss relevante do Fundo.

	


	5 – Comportamento do Fundo em Crises

	
	Período
	Evento
	Comportamento
	Explicação

	
	Jul- Out/97
	Crise da Ásia
	
	

	
	Ago/98
	Crise da Rússia
	
	

	
	Out/98
	Quebra do LTCM
	
	

	
	Jan/99
	Desvalorização do Real
	
	

	
	Mar/00
	Crise do Nasdaq
	
	

	
	Abr/01
	Apagão
	
	

	
	Set/01
	Ataques terroristas nos EUA
	
	

	
	Mar-Jul/02
	Escândalos contábeis
	
	

	
	Jun/02
	Marcação a mercado
	
	

	
	Jul-Out/02
	Eleições no Brasil
	
	

	
	Mai/06
	Crise das Bolsas norte-americanas
	
	

	
	Jul-Ago/07
	Crise das hipotecas
	
	

	
	Out/2008 - Mar/2009
	Crise no Sistema Financeiro norte-americano
	
	

	
	Jan/10 – Jun/10
	Crise de endividamento dos PIGS
	
	

	6 - Três períodos de maior perda do Fundo (peak to valley)

	
	Período
	Evento
	Perda
	Explicação
	Tempo para Recuperação

	1.
	
	
	
	
	

	2.
	
	
	
	
	

	3.
	
	
	
	
	

	7 - Atribuição de performance desde o início do fundo ou nos últimos cinco anos (informar o maior período)

	7.1
	Atribução
	Contribuição (%)

	
	
	

	7.2
	Comente as mudanças em estratégias em razão de fluxo de recursos (aplicações ou resgates).

	

	7.3
	O Fundo já esteve fechado temporariamente para aplicação por deliberação do gestor? Quando? Por quê?

	

	8 – Relacionamento com Distribuidores/Alocadores

	8.1
	Quais os relatórios disponíveis do Fundo? Fornecer detalhes. Qual sua periodicidade? Com que defasagem?

	

	8.2
	Com que grau de detalhamento e com que frequência a carteira pode ser disponibilizada para distribuidores/alocadores?

	

	8.3
	Com que frequência é possível realizar conference calls com o gestor dos fundos?

	

	9 – Atendimento aos Cotistas

	9.1
	Quais os relatórios disponíveis aos cotistas do Fundo? Fornecer detalhes. Qual sua periodicidade? Com que defasagem?

	

	9.2
	Qual (is) é (são) o(s) veículo(s) disponível(is) para acessar informações sobre o Fundo e com qual frequência seu conteúdo é atualizado?

	

	9.3
	Existe algum canal de atendimento dedicado ao cotista? De que forma pode ser acessado e qual o horário para atendimento?

	

	10 - Investimento no Exterior

	Caso o Fundo tenha investimentos no exterior, preencher os dados abaixo

	10.1
	Qual é a Estrutura desse Fundo?

	

	10.2
	Quais os riscos envolvidos?

	

	10.3
	Qual o produto?

	

	10.4
	Qual (is) a (s) estratégia (s) de alocação em ativos no exterior?



	

	10.5
	Qual (is) o (s) veículo (s) utilizado (s) para estas alocações?


	

	10.6
	Enumerar os prestadores de serviços dos investimentos no exterior (administrador, custodiante, RTA, prime broker, entre outros)

	

	10.7
	Caso o investimento no exterior possua subclasses, favor descrever os riscos de contaminação entre elas.

	

	10.8
	O investimento no exterior foi constituído sob qual jurisdição? Quais são as entidades reguladoras pertinentes?

	

	10.9
	Caso o investimento no exterior seja feito através de fundos, descreva como foi constituída a diretoria do Fundo.

	

	11 – Anexos

	11.1
	Regulamento
	Sim  FORMCHECKBOX 
     Não  FORMCHECKBOX 


	11.2
	Prospecto
	Sim  FORMCHECKBOX 
     Não  FORMCHECKBOX 
 

	11.3
	Última lâmina
	Sim  FORMCHECKBOX 
     Não  FORMCHECKBOX 
 


	11.4
	Último Informe de Perfil Mensal (Arquivo XML - Padrão CVM) da carteira
	Sim  FORMCHECKBOX 
     Não  FORMCHECKBOX 
 

	11.5
	Último Informe de Extrato das Informações sobre o Fundo (Arquivo XML - Padrão CVM)
	Sim  FORMCHECKBOX 
     Não  FORMCHECKBOX 
 

	11.6
	Relatórios de Gestão
	Sim  FORMCHECKBOX 
     Não  FORMCHECKBOX 
 


2) Declaração


Declaramos que este questionário foi preenchido, revisado e assinado por pessoas devidamente autorizadas a fazê-lo, respondendo esta instituição pela sua exatidão, veracidade e integridade da informação de todo o conteúdo prestado neste documento e de seus anexos.

Comprometemo-nos a manter todas as informações deste questionário devidamente atualizadas semestralmente, enviando nova versão do questionário aos distribuidores e alocadores nos meses de janeiro e julho, com data-base dezembro e junho, com exceção das informações contidas no item 3 – Eventos Importantes, as quais serão atualizadas e comunicadas imediatamente após a sua ocorrência.

	Local: 
	Data: 

	Nome: 

	Cargo: 


Assinatura: ________________________________________________
3) Eventos Importantes do Fundo de Investimento


	1 – Nome do Fundo

	1.1
	Alteração de prestadores de serviço dos fundos geridos: Administrador, Custodiante e Auditor.

	

	1.2
	Alteração de dados de contato

	

	1.3
	Alteração nas condições de aplicação e resgate do Fundo

	

	1.4
	Alteração da classificação tributária

	

	1.5
	Alteração de limites de risco dos fundos
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	Informações Gerais

	Nome
	 

	Email (opcional)
	 

	Data de Nascimento
	 

	Experiência Profissional

	Instituição Atual

	Cargo
	 

	Data em que assumiu cargo atual
	 

	Data em que passou a fazer parte do atual departamento
	 

	Data de entrada (mês/ano)
	 

	Instituição 1

	Nome
	 

	Cargo
	 

	Data de entrada (mês/ano)
	 

	Data de saída (mês/ano)
	 

	Instituição 2

	Nome
	 

	Cargo
	 

	Data de entrada (mês/ano)
	 

	Data de saída (mês/ano)
	 

	Instituição 3

	Nome
	 

	Cargo
	 

	Data de entrada (mês/ano)
	 

	Data de saída (mês/ano)
	 

	Instituição 4

	Nome
	 

	Cargo
	 

	Data de entrada (mês/ano)
	 

	Data de saída (mês/ano)
	 

	Instituição 5

	Nome
	 

	Cargo
	 

	Data de entrada (mês/ano)
	 

	Data de saída (mês/ano)
	 

	Cargos ocupados em Entidades de Classe

	Entidade
	 

	Cargo
	 

	Período
	 

	Entidade
	 

	Cargo
	 

	Período
	 

	Formação

	Graduação

	Curso
	 

	Instituição
	 

	Data da conclusão (mês/ano)
	 

	Pós Graduação

	Curso
	 

	Instituição
	 

	Data da conclusão (mês/ano)
	 

	Mestrado

	Curso
	 

	Instituição
	 

	Data da conclusão (mês/ano)
	 

	Doutorado

	Curso
	 

	Instituição
	 

	Data da conclusão (mês/ano)
	 

	Certificação profissional

	Título
	 

	Órgão Certificador
	 

	Título
	 

	Órgão Certificador
	 

	Comentários adicionais

	 


20 ANEXO VIII – Modelo de Certidão de Credenciamento

MODELO DE CERTIDÃO DE CREDENCIAMENTO

O XXXXXX PREVIDÊNCIA, Autarquia Municipal responsável pelo RPPS – Regime Próprio de

Previdência Social dos Servidores Públicos dos Poderes Legislativo e Executivo do Município de

XXXXXX, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº XX.XXX.XXX/0001-XX, com sede na Av. XXXXXXXXX, XXX, 2º XXX, Sala XXX, Centro, XXXXXX, Paraná, XX.XXX-000, certifica que a empresa (ABC LTDA), na qualidade de (Instituição Financeira, Asset, ), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº (00.000.000/0000-00) encontra-se credenciada e apta, para o exercício profissional de administração de carteira de valores mobiliários, integrando o cadastro de gestores dos recursos financeiros do XXXXX Previdência para prestação de serviços especializados em administração de carteira de investimentos prevista na Resolução CMN 3.790/09.

Atesta-se, ainda, que o credenciamento não possui qualquer caráter vinculante, caráter de exclusividade ou mesmo qualquer ordem de preferência ou seqüência às instituições financeiras, cujos

investimentos e aplicações ocorreram conforme a necessidade, oportunidade e conveniência do

XXXXXXX Previdência, não fazendo jus o interessado a nenhum tipo de indenização.

Cidade/PR, (data).

Esta certidão de credenciamento tem validade de 60 (sessenta) meses, a contar da data acima designada.

DIRETOR-PRESIDENTE DO XXXXXXX PREVIDÊNCIA
Questionário Padrão 
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Informações Sobre a Empresa








Versão: 2.0 - Atualizada em mar/2013
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Informações sobre o Fundo de Investimento








Versão: 2.0 - Atualizada em jul/2012














Observações.:��- Todos os campos devem ser preenchidos. Caso algum campo não seja pertinente ao profissional, este deve ser preenchido com "N/A".��- Imprimir em apenas uma página (Arquivo > Imprimir > Configurações > Config. página).





Gestor de Recursos de Terceiros (Pessoa Jurídica):�Nome��Questionário preenchido por:�Nome��Data:�
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